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QUINZENA DE 01 A 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

1. ALVES, Jones Figueiredo. A "família ética" em melhor reaprendizado no confinamento. Revista Nacional de 
Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 5-11, mar./abr. 2020. 

 
2. ANDRADE, Guilherme Rodrigues de. Da desnecessidade de intimação pessoal do devedor para a aplicação de 

multa por descumprimento de obrigação de fazer após a vigência do Código de Processo Civil de 2015. Revista 
da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, p. 241-260, set./dez. 2020. Disponível em:  

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_241.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 
 

3. BARBOSA, Paloma de Paula Souza. A auditoria ambiental compulsória como ferramenta do princípio do não 
retrocesso socioambiental. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 109, p. 16-26, 

jan./fev. 2020. 
 

4. BERTONI, Felipe Faoro; VASCONCELOS, Vítor Eduardo Frota. O juiz das garantias no processo penal brasileiro. 
Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 120, p. 46-59, fev./mar. 2020. 

 
5. CAMPOS, Ingrid Zanella Andrade. A responsabilidade civil e administrativa aplicável aos acidentes marítimos e 

remoção de naufrágios. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 123-134, maio/ago. 2020. 

 
6. CASTRO, Cassio Benvenutti de. A versão e a inversão do ônus da prova no Código de Defesa do Consumidor. 

Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, p. 203-240, set./dez. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_203.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 
 

7. D'ALBUQUERQUE, Julia de Baére Cavalcanti. O superendividamento na terceira idade: uma análise sob a 
perspectiva do projeto de lei n. 283/2012. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 205-217, 

maio/ago. 2020. 
 

8. DUTRA, Elder Gomes. "Isonomismo" pressuposto: a declaração de inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código 
Civil de 2002 não transformou o companheiro em herdeiro necessário. Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 28-49, mar./abr. 2020. 

 
9. FRANCO, Karina Barbosa; ROCHA, Patricia Ferreira. A família na Declaração Universal dos Direitos do Homem: 

uma análise da sua evolução, transformação e perspectivas desde o âmbito internacional ao ordenamento 
jurídico brasileiro. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 105-121, maio/ago. 2020. 

 
10. HELUY, Mariana Costa. A importância da função socioambiental da propriedade no plano diretor de São Luís. 

Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, p. 311-333, set./dez. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_311.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 
 

11. HOMSI, Hannée Amir. Compliance ambiental não é modismo: a importância da função de compliance para a 
adequação das práticas corporativas devido ao rápido crescimento de novas tecnologias. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 109, p. 9-15, jan./fev. 2020. 

 
12. LEITE, Gisele. Pacote anticrime (Lei n. 13.964/2019). Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto 

Alegre, v. 19, n. 120, p. 70-79, fev./mar. 2020. 
 

13. LIAKOPOULOS, Dimitris. Turkish international private law: the case of recognition and enforcement of foreign 
judgments. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, p. 9-68, set./dez. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_9.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 
 

14. LIMA, Valéria Vaz de. O instituto da concessão de uso especial para fins de moradia e a necessidade 
proeminente de legislação de cada ente federado sob pena de ineficácia do novo direito real perante imóveis 
públicos. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 109, p. 35-45, jan./fev. 2020. 

 
15. LOBO, Mônica de Cássia Thomaz Perez. Tendências da mediação dos conflitos na área de família. Revista 

Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 63-82, mar./abr. 2020. 

 
16. LOURENÇO, Larissa Cristina. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e as hipóteses de alteração do 

patronímico. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 83-104, 

mar./abr. 2020. 
 

17. MAGALHAES, Vlamir Costa. Repatriação de ativos clandestinos e anistia criminal: reflexões sobre o princípio da 
razoabilidade e a efetividade da tutela penal da ordem econômico-tributária. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, 

v. 22, n. 3, p. 69-99, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_69.pdf. Acesso em: 18 



fev. 2021. 
 

18. MARSHALL, Carla Izolda Fiuza Costa. Perfil da empresa no século XXI: interface entre a atuação estatal e os 
agentes econômicos. Uma análise econômica do direito. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, p. 184-

202, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_184.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 

 
19. MARTINS, Guilherme Magalhães. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, o modelo social dos direitos humanos e 

a (in)capacidade. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 11-25, maio/ago. 2020. 

 
20. MAZZEI, Rodrigo Reis; FREIRE, Deborah Azevedo. A instauração do inventário causa mortis: breves (mas não 

óbvias) anotações a partir do regime jurídico emergencial e transitório das relações jurídicas de direito privado 
(RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19). Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 12-27, mar./abr. 2020. 

 
21. MAZZOLA, Marcelo. A propriedade industrial no novo processo civil. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 

3, p. 149-183, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_149.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 

 
22. MELLO, Alberto de Sá e. Plágio e direito de autor. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 

171-202, maio/ago. 2020. 
 

23. MELLO, Marcos Bernardes de. Breves notas sobre o perfil jurídico da união estável. Revista Fórum de Direito 
Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 235-260, maio/ago. 2020. 

 
24. MELO, Raïssa de Lima e. A anacrônica lei de registros públicos (LRP). Revista Fórum de Direito Civil, Belo 

Horizonte, v. 9, n. 24, p. 219-232, maio/ago. 2020. 
 

25. PAVAN, Vitor Ottoboni. Efeitos do coronavírus para a responsabilidade do empregador:  uma perspectiva de 
Direito Civil. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 137-167, maio/ago. 2020. 

 
26. PICCELLI, Paulo Roberto Athie. Reflexões sobre a responsabilidade decorrente do contrato de corretagem 

imobiliária. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 95-103, maio/ago. 2020. 

 
27. RIEGER, Renata Jardim da Cunha; ÁVILA, Bruna Mingatto de. Reflexões sobre o regramento da custódia da 

prova. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 120, p. 9-18, fev./mar. 2020. 

 
28. ROMANO, Rogerio Tadeu. Alguns aspectos do juiz de garantias na Lei n. 13.964 e as dificuldades quanto a sua 

implementação. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 120, p. 60-69, 

fev./mar. 2020. 
 

29. SAMPAIO, Vanessa Bueno; JAYME, Clarissa do Nascimento Ortiz. O princípio da precaução no órgão de 
solução de controvérsias da OMC: caso WT/DS26 - EC-Hormones. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 19, n. 109, p. 46-54, jan./fev. 2020. 
 

30. SEIXAS, Bernardo Silva de; CABRAL, Yasmin Lemos. A restrição de utilização do Airbnb pela convenção de 
condomínio. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 69-94, maio/ago. 2020. 

 
31. SILA, Tiago Ducatti de Oliveira e. Usucapião extrajudicial e a viabilidade da cobrança do ITBI: uma análise da 

viabilidade de cobrança do imposto sobre cessões de transmissão de direitos reais anteriores ao pedido de 
reconhecimento da aquisição originária. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 19, n. 109, p. 

27-34, jan./fev. 2020. 
 

32. SILVA, Amanda Rodrigues da. Reflexões sobre as excludentes de ilicitude no pacote anticrime. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 120, p. 19-45, fev./mar. 2020. 

 
33. SILVA, Inajara Piedade da; ASSIS, João Welligton Figueredo de. A corrupção violadora dos direitos humanos: 

educação e prevenção com base em Emmanuel Levinas. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, p. 134-

148, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_134.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 

 
34. SILVA, Marcelo Oliveira da. O acordo de não persecução penal. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 3, 

p. 261-285, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_261.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 
 

35. SOUSA, Luciana Silva. Aborto: direito à vida ou dignidade da pessoa humana? Revista da EMERJ, Rio de 

Janeiro, v. 22, n. 3, p. 334-363, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_334.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 
 

36. SOUZA, Ana Carolina Cardoso de. Análise da constitucionalidade do artigo 385 do Código de Processo Penal 



sob perspectiva do sistema acusatório. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, 

n. 120, p. 89-99, fev./mar. 2020. 
 

37. TEIXEIRA, Daniella de Almeida; SILVA, Erica Barbosa e. Consecução dos direitos dos transgêneros e novos 
modelos familiares. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 50-62, 

mar./abr. 2020. 
 

38. VIEGAS, Cláudia Mara de Almeida Rabelo; NUNES, Paula Freire Santos Andrade; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. 
O movimento feminista como fonte de reconhecimento jurídico e social das famílias eudemonistas: uma análise 
de como movimentos sociais contribuem para a evolução do direito. Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v. 6, n. 35, p. 105-138, mar./abr. 2020. 

 
39. WILLEMAN, Flavio de Araujo. Tribunais de Contas e o controle das agências reguladoras: um diálogo possível 

para o fortalecimento da justiça administrativa à luz da Lei federal nº 13.848/2019. Revista da EMERJ, Rio de 

Janeiro, v. 22, n. 3, p. 286-310, set./dez. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n3/revista_v22_n3_286.pdf. Acesso em: 18 
fev. 2021. 

 
40. ZANINI, Leonardo Estevam de Assis. A violação de direitos da personalidade do autor pela prática do ghost 

writer. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 9, n. 24, p. 27-43, maio/ago. 2020. 

 

 
 
QUINZENA DE 15 A 26 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

1. ALBERTON, Lucas de Costa; MACHADO, Gracieli Niero. A possibilidade de recuperação dos recolhimentos de 
contribuição ao RAT (risco ambiental do trabalho) após a vigência da resolução nº 1.329/2017. Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 81-98, fev./mar. 2020. 

 
2. AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Funções da taxa interna de retorno em vista da partilha de riscos nos 

contratos de concessão. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 201-215, 

jul./set. 2020. 
 

3. ANDRADE, Fabio Siebeneichler de. Notas sobre as distinções e relações entre a responsabilidade civil e a 
responsabilidade penal. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 16, n. 95, p. 83-

100, mar./abr. 2020. 
 

4. ARAGÃO, Alexandre Santos de. Considerações iniciais sobre a lei geral das agências reguladoras. Revista de 
Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 9-24, jul./set. 2020. 

 
5. AZEM, Henrique Beux Nassif. A proibição ao direito de greve de servidores públicos na perspectiva das 

jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Constitucional Federal da Alemanha. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 235, p. 44-54, set. 2020. 

 
6. BOTELHO, Rodrigo Jacobina. Interpretação e os diálogos entre o direito tributário e o direito econômico. Revista 

Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 103, p. 77-96, jan./fev. 2020. 

 
7. CARDOSO, Carina Kuhn. A crise da previdência social situada no contexto da crise do estado. Revista 

Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 65-80, fev./mar. 2020. 

 
8. CASTILHO, Ricardo dos Santos. Impactos da reforma previdenciária sobre os direitos humanos. Revista 

Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 5-22, fev./mar. 2020. 

 
9. COSTA, Eugênio Geraldo Barroso. Estado do direito e as transformações do direito administrativo sancionador. 

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 235, p. 26-34, set. 2020. 

 
10. CRUZ, Luana Pedrosa de Figueiredo; SILVEIRA, Artur Barbosa da; OLIVEIRA, Diógenes Wagner Silveira 

Esteves de. A premente necessidade de adequação do orçamento público federal em face do crescimento da 
despesa primária e do envelhecimento populacional: um olhar para o futuro. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 23-41, fev./mar. 2020. 

 
11. DUARTE, Roberto de Souza Peixoto; FABRIZ, Daury Cesar. O trabalhador autônomo tem o dever de contribuir 

com a seguridade social? Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 99-114, 

fev./mar. 2020. 
 

12. FONSECA, Joao Bosco Leopoldino da. "Cartel" não é crime: devaneios de linguagem. Revista de Direito 
Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 61-72, jul./set. 2020. 

 
13. FREIRE, Omar Farah. O consequencialismo (im)possível no art. 20 da LINDB. Revista de Direito Público da 

Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 123-152, jul./set. 2020. 

 
14. GIACOMUZZI, Jose Guilherme. Liberdade econômica e dignidade? Revista de Direito Público da Economia, 

Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 73-96, jul./set. 2020. 



 
15. GOMES, Magno Federici; SANTOS, Fabiane Cristina dos. Da inconstitucionalidade de tabela progressiva de 

pontos para não incidência do fator previdenciário nas aposentadorias por tempo de contribuição. Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 10, n. 55, p. 42-64, fev./mar. 2020. 

 
16. GUERRA, Sérgio Pinheiro. Regulamentação e regulação: distinções necessárias. Caso ANVISA: "Regulação 

setorial do tabaco": ADI n. 4874, STF. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 

187-200, jul./set. 2020. 
 

17. MACHADO, Gabriela Mendes; MACIEL JÚNIOR, Vicente de Paula. Implicações jurídicas da pandemia de 
coronavírus: o processo coletivo como alternativa democrática para traçar medidas de contenção da propagação 
do vírus. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 235, p. 35-43, set. 2020. 

 
18. MACHADO, Hugo de Brito. A medida provisória n. 899 e o princípio da legalidade tributária. Revista Fórum de 

Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 103, p. 9-12, jan./fev. 2020. 

 
19. MATTOS, Eduardo da Silva; RENZETTI, Bruno Polonio. Mayday: primeiras considerações sobre o impacto 

falimentar e concorrencial da COVID-19 sobre o setor aéreo e aeroportuário. Revista de Direito Público da 
Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 25-46, jul./set. 2020. 

 
20. MENDONÇA, José Vicente Santos de; BORGES, Daian. Parcerias estratégicas das estatais: aplicação e controle 

do Art. 28, parágrafo 3., II, da lei das estatais. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, 

n. 71, p. 97-110, jul./set. 2020. 
 

21. MOREIRA, Egon Bockmann. Liberdade de iniciativa, ordens profissionais e autorregulação: "music and police" 
Case: STF, ADPF nº 183. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 47-60, 

jul./set. 2020. 
 

22. MOURA, Emerson Affonso da Costa; LIMA, Leonardo Pereira de. Análise da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no ano de 2019 em matéria de direito administrativo. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 

235, p. 9-25, set. 2020. 
 

23. OSNA, Gustavo; CARPES, Ataliba Telles. O teorema de Arrow e o processo coletivo: a inevitabilidade da 
representação. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 16, n. 95, p. 68-82, 

mar./abr. 2020. 
 

24. PESSOA, Thiago Simões. Os novos conflitos coletivos e a readequação da atuação da fazenda pública. Revista 
Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 16, n. 95, p. 101-118, mar./abr. 2020. 

 
25. RIBEIRO, Ricardo Lodi. A pandemia, a volta de Keynes e a MMT: a crise do princípio do equilíbrio orçamentário. 

Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 153-183, jul./set. 2020. 

 
26. ROCHA, Rodrigo Maia. Fake news e eleições: desafios do combate à desinformação no processo eleitoral. 

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 235, p. 60-73, set. 2020. 

 
27. SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Dez argumentos jurídicos que confirmam a impossibilidade de aplicação da trava 

de 30% para compensação de prejuízo fiscal de IRPJ e base de cálculo negativa da CSLL diante da extinção da 
PJ. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 103, p. 25-48, jan./fev. 2020. 

 
28. SANTIAGO, Igor Mauler. Possibilidade de compensação, com o IRPJ e a CSLL devidos no Brasil, do total das 

estimativas de imposto de renda pagas no exterior. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, 

n. 103, p. 13-24, jan./fev. 2020. 
 

29. SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. A prevalência da tese da criminalização da cobrança e não 
recolhimento. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 18, n. 103, p. 65-76, jan./fev. 2020. 

 
30. ______. Consulta sobre a ilegalidade do decreto expropriatório do Estado do Rio de Janeiro n. 43.892/2012. 

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 20, n. 235, p., set. 2020. Parecer 

 
31. SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. A fiança, o bem de família, o direito social à moradia e o ativismo do Supremo 

Tribunal Federal. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 16, n. 95, p. 5-18, 

mar./abr. 2020. 
 

32. SCHIRATO, Vitor Rhein. Concorrência na prestação dos serviços públicos e seus limites. Revista de Direito 
Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 217-230, jul./set. 2020. 

 
33. SILVA, Luiz Augusto da; NATIVIDADE, João Pedro Kostin Felipe de. Estado acionista e arbitrabilidade: uma 

crítica ao acórdão no conflito de competência 151.130-SP. Superior Tribunal de Justiça. Revista de Direito 
Público da Economia, Belo Horizonte, v. 18, n. 71, p. 111-122, jul./set. 2020. 

 
34. SILVA, Sergio Andre Rocha Gomes da. Interpretação da legislação tributária e seus limites: o caso da restrição 

da dedutibilidade de royalties pagos a sócios no exterior. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, 

v. 18, n. 103, p. 49-64, jan./fev. 2020. 
 

35. SOUZA, Luiz Sergio Fernandes de. O crepúsculo da doutrina na elaboração jurisdicional brasileira. Revista 



Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 16, n. 95, p. 51-67, mar./abr. 2020. 

 
36. TARTUCE, Fernanda. Divórcio liminar como tutela provisória de evidência: avanços e resistências. Revista 

Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 16, n. 95, p. 37-50, mar./abr. 2020. 

 
37. VIEGAS, Cláudia Mara de Almeida Rabelo; SAD, Viviane Toscano. A penhora do FGTS como instrumento capaz 

de elidir a prisão civil do devedor de alimentos. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto 

Alegre, v. 16, n. 95, p. 19-36, mar./abr. 2020. 
 

 
 
 
 

 


